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RESUMO
Este trabalho tem como escopo descobrir de que modo o sistema carcerário legitima os interesses econômicos dominantes na contemporaneidade e de que maneira os programas midiáticos sensacionalistas televisivos podem corroborar esses interesses. Para tanto, utilizou-se de pesquisa bibliográfica, buscando reunir e cotejar informações.
Assim, revelou-se que interessa à classe dominante - os capitalistas neoliberais - que os indivíduos marginalizados, por serem “consumidores falhos” e frutos inevitáveis desse novo modelo de produção, sejam excluídos da sociedade. 
Nesse contexto, o cárcere cumpre o papel da eliminação desses indivíduos, criando e reproduzindo o status quo.
Do mesmo modo, esclareceu-se que, por meio da criação de realidade, mormente no meio jornalístico e, assim, da imposição da cultura do medo, a mídia propaga o discurso hegemônico, nos fazendo crer na existência uma classe perigosa (a dos indivíduos marginalizados), que vira inimiga social.A população, assim, clama por penas mais severas e maior aprisionamento, influenciada também pelo discurso de ódio imposto.
Desse modo, legitima-se o modo de produção contemporâneo.

Palavras-chave: Mídia; Cárcere.


ABSTRACT

This work has the objective to find out how the prison system legitimizes the dominant economic interests in the contemporary world and how the television sensationalist media programs can corroborate those interests. Therefore, we used bibliographical research, gathering and collating informations.
Thus, it was revealed that interests to the ruling class - the neoliberal capitalists – that marginalized individuals, "flawed consumers" and inevitable fruits of this new production model, are excluded from society.
In this context, the prison plays the role of the elimination of these individuals, creating and reproducing the status quo.
Moreover, it was clarified that through the creation of reality, especially in the news media, and through the culture offear, the media propagates the hegemonic discourse, making us believe in the existence of a dangerous class (of marginalized individuals), who turns social enemy. The population thus asks for more severe and longer imprisonment sentences, also influenced by the hate speech.
Thereby, the contemporary production method is legitimized.

Keywords: Media; prison
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De que modo o sistema carcerário legitima os interesses econômicos dominantes na contemporaneidade e de que maneira os programas midiáticos sensacionalistas podem corroborar esses interesses? 
No ano de 2014, segundo dados do CNJ (Conselho Nacional de Justiça), o Brasil registrou a aberrante população de 715.655 penalmente condenados. Dessa maneira, passou a ocupar o 3° lugar no ranking dos países que mais condenam no mundo, atrás apenas dos EUA - que conta com 2,2 milhões de condenados - e da China, com uma população apenada de 1,7 milhão.
Destarte, infere-se desses dados que essa população tende a crescer de maneira geométrica, mormente se levarmos em consideração o fato de que há 373.991 mandados de prisões em aberto aguardando cumprimento, de acordo com o Banco Nacional de Mandados de Prisão, de 2014.
Isso, somado à realidade de superlotação dos presídios, às revoltas carcerárias e às recorrentes afrontas à dignidade humana - seja na seara da saúde e higiene, seja na esteira das condições psicológicas dos apenados e sua consequente perda do ego - nos demonstra ser necessário que se faça uma discussão mais aprofundada a respeito das causas estruturais dessa problemática, que assola a realidade brasileira.
Não é aceitável que, em vista de um cenário tão lúgubre, façamos vistas grossas e não nos questionemos ou mesmo discutamos acerca das verdadeiras causas dessa realidade, principalmente tendo por prisma as consagrações da Magna Carta, como o – talvez mais relevante – princípio da dignidade humana. 
É cediço que o modo de produção, sobretudo tendo em conta a perspectiva marxista, está no âmago de todas as instituições sociais. Dessa forma, não seria diverso com as prisões. O objetivo desse trabalho é, também, atinar qual a influência do modo de produção e exploração capitalista neoliberal na sistemática penal, e de que modo esta legitima aquele.
Ademais, sabe-se que, hodiernamente, a mídia é considerada como o 4° poder, por sua significativa capacidade de influenciar o pensamento social e até colaborar na fiscalização da atuação dos três poderes, preconizados por Montesquieu.
Contudo, não podemos deixar de fora o fato de esse poder não haver sido legitimado pelo povo. A despeito de trazer resultados muito positivos na atualidade, a mídia sensacionalista tem se mostrado capaz de determinar condutas atrozes que constituem verdadeiras afrontas a princípios a duras penas conquistados – como o da presunção da inocência – levando à vingança privada criminosa.
Outrossim, o que se pede no meio sensacionalista a todo custo é o enrijecimento das penas impostas àqueles que transgridem os interesses  da classe dominante, principalmente a propriedade, clamando por penas perpétuas, redução da menoridade penal e, até mesmo, sentença condenatória à morte.
É irrefutável que a mídia, da mesma forma que outras instituições sociais, também traz no seu bojo a influência do modo de produção. Dessa forma, a problemática do estudo em tela é analisar a intromissão do sistema produtivo contemporâneo na seara carcerária, bem como o papel midiático sensacionalista nesse processo.
Assim, o capítulo 2 busca realizar uma breve análise da mídia. Inicialmente, esboçamos um histórico acerca da comunicação humana. Posteriormente, procurou-se tratar da indústria cultural, termo cunhado por Adorno e Horkheimer. Ainda, afunilou-se a pesquisa para a mídia televisiva, por sua importância desempenhada hodiernamente, o que se buscou demonstrar, além do papel dos jornais televisivos, principalmente aqueles sensacionalistas, na manipulação realizada pela indústria cultural.
Por sua vez, o terceiro capítulo é voltado à análise de alguns aspectos que influenciam na reprodução do medo, da violência e da criminalidade no que concerne à mídia.Abordou-se, assim, a sociedade do medo em que vivemos e seu papel no modo de produção atual, gerando consumo. Também se objetivou demonstrar de que modo a mídia estimula o surgimento do medo derivado na população, isto é, a sensação de sempre estarmos vulneráveis. Como consequência, buscou-se demonstrar a criação de um inimigo no imaginário social, bem como o estímulo do meio jornalístico sensacionalista à violência justamente contra a classe escolhida (pelo discurso hegemônico) como perigosa. 
Por fim, o capítulo 4 passa por um breve histórico das prisões no mundo e no Brasil. Também busca analisar de que modo estas interessam ao sistema de produção contemporâneo, bem como a maneira pela qual o discurso dominante midiático fomenta o processo de encarceramento da população socialmente vulnerável.
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“A televisão me deixou burro, muito burro demais. Agora todas coisas que eu penso me parecem iguais” (Titãs)
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A comunicação sempre foi de grande importância para o Homem (aqui o termo é utilizado com letra maiúscula, vez que objetivamos abranger a humanidade, tanto homens quanto mulheres). Prova disso são os desenhos feitos nas paredes das cavernas - as pinturas rupestres - os quais eram usados para que o ser humano expressasse seus desejos e suas conquistas, por exemplo. Sem a comunicação, não seria possível o surgimento das sociedades.
Inicialmente, o ser humano se comunicava através de seus sentidos: visão, audição, tato. Posteriormente, passou a utilizar-se da linguagem corporal, dos grunhidos, sons. Com o surgimento de novas tecnologias e da formação de sociedades, para que houvesse interação entre seus indivíduos, foi necessário que se dessem nomes aos objetos, que as tarefas fossem divididas, que suas mitologias fossem compartilhadas. Para tanto, a comunicação desempenhou papel fundamental.
A escrita, por sua vez, permitiu que os registros humanos não mais dependessem da memória humana, adquirindo, de certo modo, um caráter mais perene e seguro. Com ela, por volta de 3.500 a.C., o Homem migrou da Pré-História à História.
Durante um longo período, a reprodução de escritos era realizada à mão. Isso, entre outros fatores, contribuía para que o acesso às fontes do conhecimento fosse restrito a seletos grupos, como o caso dos escribas. 
Na Idade Antiga, os gregos e romanos possuíam um protótipo de jornal, estes com as Actas e aqueles, com as Efemérides. As Actas, por exemplo, expunham o que ocorrera nas sessões do Senado e diversos fatos tidos como relevantes para a sociedade.
Posteriormente, no período feudal, as notícias passaram a ser transmitidas verbalmente, por meio de trovadores, que narravam fatos por meio de trovas e poesias líricas.
Foi então que no século XV, na década de 1.430, o alemão Johann Gutemberg revolucionou a transmissão do conhecimento. Foi criada a imprensa. A partir desse momento, os escritos tornaram-se sobremaneira mais acessíveis e, a cada vez mais, a população pôde ter acesso ao conhecimento.
A Reforma Protestante, um dos fatos mais marcantes do século XVI, demonstra claramente a importância do advento da imprensa. Um dos preceitos do protestantismo, ramo do cristianismo crescente até a atualidade, é a interpretação individual da Bíblia (que foi o primeiro livro a ser reproduzido de maneira completa pela imprensa), não mais a imposição do ideário dos membros da Igreja Católica.
Aqui, passamos abertamente a adotar uma visão marxista. Lecionam Marx e Engels que a sociedade é constituída pela super e pela infraestrutura. Esta representa as forças e as relações de produção, como o modo de acumulação capitalista. Aquela, por sua vez, é determinada pela infraestrutura, legitimando-a e garantindo a perpetuação do status quo.
A superestrutura constitui-se, desse modo, por instituições que propagam o ideário da classe dominante, a exemplo da religião, do direito, do Estado, bem como - e é o que nos interessa no presente estudo - da mídia.
Esse pedaço da superestrutura teve papel relevante nas Revoluções Gloriosa, Americana e Francesa, disseminando, ainda que para poucos, o ideário revolucionário. Tornou, assim, possível a tomada do poder.
Após a Revolução Francesa, a comunicação social ganhou ainda mais relevância. Isso se deveu a fatores como o lema de liberdade, igualdade e fraternidade, a escolarização, alfabetização e a redução de custos na produção dos jornais e livros, a partir da tipografia e da produção de papel por indústrias.
Destarte, com o advento e ascensão do capitalismo, é certo que a mídia, como parte fundamental da superestrutura, passou a difundir o ideário burguês na sociedade. Surge, desse modo, a Publicidade. E, consequentemente, a mídia industrial.
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Atualmente, vivemos a era pós-industrial, marcada por diversas transformações econômicas (as quais serão objeto de estudo oportunamente) e sociais. Uma das principais alterações foi a crescente e rápida expansão na tecnologia da informação.
Assim, a sociedade pós-industrial torna-se a sociedade da informação, em que a produção de informação de massa é marcante. O conhecimento (na realidade, a informação de massa) passa, então, a ser utilizado como “nova moeda de poder”, garantindo a manutenção das relações de poder e propagando o ideário do modo de produção capitalista neoliberal.
A nova era, dessa maneira, é marcada pela comunicação em massa. Portanto, temos como consequência o relevante papel desempenhado pela mídia hodiernamente. Aqui, gostaríamos de abrir parênteses e incluir a observação brilhantemente feita por CARVALHO(2009, p.48):


Tecnicamente, sequer poderíamos considerar comunicação o que os meios de comunicação de massa realizam diariamente, afinal, a verdadeira comunicação pressupõe a troca de informações, a possibilidade de se emitir e receber mensagens sem interferência técnica. A comunicação mediada, unilateral, impede a resposta, concede ao público apenas uma versão dos fatos e a transmite como se fosse a única e verdadeira.

Nesse contexto, na década de 1930, surge a Escola de Frankfurt, que busca denunciar um novo modelo de dominação, fruto do desencantamento do mundo, marca da racionalização do mundo moderno. Seus principais expoentes são Theodor Adorno (1903-1969) e Max Horkheimer (1895-1973).
A força da propaganda passa a ser demonstrada pelos regimes totalitários, como o nazista e fascista, além da difusão do American Way of Life pela comunicação social dos Estados Unidos da América (local onde os autores foram exilados, na 2ª Guerra Mundial, por serem judeus). Por isso, os dois autores dedicam-se, primordialmente, ao estudo da Indústria Cultural, termo por eles cunhado.
É interessante notar que a expressão “cultura de massa” é rejeitada por esses filósofos, visto que caracterizaria erroneamente uma cultura proveniente das camadas populares, que não tem por escopo ser comercializada. Não é isso, na visão deles, o que ocorre na era pós-industrial.
O termo “indústria cultural”, de seu turno, representa um modelo político e econômico de produção no qual a cultura (livros, filmes, a arte, enfim) se desvirtua e se transforma em mercadoria, em bens de consumo.
Dessa forma, o produto da indústria cultural – arte e cultura - é padronizado e possui como objetivo o consumo pelas massas. Na realidade, essa indústria é ainda mais obscura. Não só atua pela padronização dos bens a serem consumidos, mas determina o próprio consumo, criando necessidades e desejos.
A título de exemplo, podemos citar, na atualidade, a clássica publicidade de um automóvel. Ela nos mostra um indivíduo deveras feliz, com um carro veloz em uma estrada vazia, passando a sensação de que o consumidor só atingirá esse sentimento de liberdade e felicidade com a compra de um determinado carro. Ou então, as publicidades de cerveja, que transmitem a ideia de que um homem que consuma determinada bebida terá uma mulher maravilhosa a seus pés (não entrando, aqui, no mérito da objetificaçãoe padronização feminina).
Entre os meses de outubro de 2.001 e junho de 2.002, foi exibida, pela Rede Globo, a novela “O Clone”, que possuía temática árabe. Assim, o anel de mão virou febre no Brasil, entre outros produtos árabes estereotipados. Essa, portanto, é outra demonstração cristalina da criação de necessidades pela Indústria Cultural.
Adorno e Horkheimer, em seu livro, A Dialética do Esclarecimento, citam o cinema. Este deixa de ser arte e, desvirtuado pela Indústria Cultural, vira um mecanismo de manipulação e dominação. Dessa maneira, podemos perceber que o próprio lazer do proletário vira uma extensão de seu trabalho, pois possui como objetivo o consumo.
É retirada, dessa forma, qualquer possibilidade de criticidade na arte e na cultura, estimulando e criando padrões de consumo, de modo com que estas não sejam mais do que produtos, como a cerveja ou o carro supracitados. Assim, conforme Adorno (1986, p. 295):

o efeito do conjunto da indústria cultural é o de uma antidesmistificação, a de um anti-iluminismo [anti-Aufklärung]; nela, como Horkheimer e eu dissemos, a desmistificação, a Aufklärung, a saber a dominação técnica progressiva, se transforma em engodo das massas, isto é, em meios de tolher a sua consciência. Ela impede a formação de indivíduos autônomos, independentes, capazes de julgar e de decidir conscientemente. Mas estes constituem, contudo, a condição prévia de uma sociedade democrática, que não se poderia salvaguardar e desabrochar senão através de homens não tutelados. Se as massas são injustamente difamadas do alto como tais, é também a própria indústria cultural que as transforma nas massas que ela depois despreza, e impede de atingir a emancipação, para qual os próprios homens estariam tão maduros quanto as forças produtivas da época o permitiriam. (grifo nosso)

Destarte, o ser humano perde sua subjetividade e torna-se meramente um consumidor. É, portanto, reificado, transformando-se apenas em mais uma engrenagem do modo de produção, como Carlitos, na clássica cena do filme “Tempos Modernos”.
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No ano de 1.885, é patenteado, pelo alemão Paul Nipkow, o primeiro aparelho de televisão.Desde então, a televisão tornou-se um dos principais bens de consumo, sendo, portanto, a maior responsável pela difusão da Indústria Cultural hodiernamente.
No Brasil, a chegada do aparelho se deu no início da década de 1.950. Já no ano de 1.956, calcula-se que a audiência tenha alcançado a marca de um milhão e meio de telespectadores.
O IBGE, por meio da PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), demonstra que ela está presente em quase a totalidade das residências. Fato notável é que, do ano de 2.001 até o de 2.012, o aparelho esteve mais presente nos lares brasileiros do que a geladeira, conforme demonstra a tabela abaixo:
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	Domicílios Particulares Permanentes no Brasil – Presença de Geladeira e Televisor

	Período
	Geladeira (%)
	Televisor (%)

	2001
	85,11
	89,03

	2002
	86,64
	89,93

	2003
	87,26
	90

	2004
	87,25
	90,19

	2005
	87,86
	91,32

	2006
	88,99
	92,87

	2007
	90,58
	94,31

	2008
	92,06
	95,13

	2009
	93,31
	95,59

	2011
	95,75
	96,88

	2012
	96,7
	97,2

	2013
	97,3
	97,2


Tabela 1:Domicílios Particulares Permanentes no Brasil – Presença de Geladeira e Televisor.
Fonte:PNAD (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), de 2.002 a 2.014.

A presença do televisor em quase a totalidade dos lares brasileiros pode ser explicada, entre outros fatores, por sua comodidade em prover entretenimento. Não é necessário despender quase nenhum esforço entre chegar a casa depois do trabalho, sentar no sofá e apertar um botão. Assim, voilà, obtém-se facilmente o fast-foodde informações.
Esse fato é confirmado pela Pesquisa Brasileira de Mídia (PBM) de 2.014, realizada pelo Ibope, em parceria com a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República (Secom). O estudo revelou que 65% dos brasileiros, naquele ano, assistiam à televisão todos os dias da semana. O tempo médio brasileiro de consumo de TV durante a semana foi de 3h29 e, aos fins de semana, de 3h32.
No ano de 2.015, os números foram ainda maiores. Revelou-se que 95% dos brasileiros possuíam o hábito de ver televisão de maneira frequente e que 74% a assistiam diariamente. A média brasileira de consumo de TV durante a semana foi de 4h31 e, aos finais de semana, de 4h14. 
Ainda, a pesquisa demonstrou que, a despeito da expansão da internet (48% dos entrevistados a acessam frequentemente), a televisão ainda é o meio de comunicação mais utilizado no Brasil (95%, como dito anteriormente), seguido pelo rádio (55% escutam com frequência).
De acordo com a pesquisa global do ano de 2.013, “Barômetro de Engajamento de Mídia”, realizada pela Motorola Mobility, o Brasil é o sexto país do mundo que mais consome TV, com uma média de 20 horas por semana. Tal número é superado apenas pela Índia, China, Malásia e Turquia, com 22 horas semanais, e pela média dos EUA, de 23 horas de consumo semanal de televisão.
Além da comodidade e do baixo custo, outro fator determinante para a preponderância da televisão sobre os demais veículos de comunicação é que câmera traz a sensação de realidade.
No ano de 1.896, os irmãos franceses Lumière deram uma mostra inintencional dessa afirmação. Na exibição comercial de “A chegada do trem à estação” (em que, como o próprio nome esclarece, um trem chega à estação), a plateia entrou em pânico ao acreditar que o veículo sairia da tela e atingiria os telespectadores. Como buscaremos demonstrar, essa criação de realidade não se alterou.
 Conforme esclarece Bauman (2006, p.22),

as imagens são muito mais “reais” do que palavras impressas ou faladas. As histórias que contam ocultam quem as conta, “aquele (ou aquela) que poderia mentir” e, portanto, desinformar. Diferentemente dos intermediários humanos, as câmeras “não mentem”, “dizem a verdade” (ou pelo menos é o que fomos treinados a acreditar). Graças à imagem, cada um de nós pode, como desejava Edmund Husserl (que, mais que qualquer outro filósofo, era consumido pelo desejo de encontrar uma forma livre de erro, a toda prova, pelo desejo de atingir “a verdade dos fatos”), retornar zurückzudenSachenselbst – “de volta às coisas em si”. Quando confrontados com uma imagem fotograficamente/eletronicamente obtida, nada parece erguer-se entre nós e a realidade; nada que possa capturar ou distrair nosso olhar. “Ver para crer” significa “eu vou crer quando vir”, mas também “no que eu vir, acreditarei”. (grifo nosso)

Destarte, tendemos a acreditar, sem maiores questionamentos, naquilo que nos é exibido pela lente ideológica midiática.
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Sendo a nova era marcada pela comunicação em massa, nada mais natural que atualmente a mídia seja considerada como o quarto poder, mormente no que tange ao jornalismo. Isso porque “o campo jornalístico detém um monopólio real sobre os instrumentos de produção e de difusão em grande escala da informação” (BOURDIEU, 1997, p. 65).
No Brasil, prova disso é que, ainda segundo a PBM de 2.015, 79% dos brasileiros assistem à televisão com o principal escopo de se manter informados. E, mais uma vez demonstrando que a televisão é o principal veículo de comunicação utilizado no país, aqueles que leem jornal ao menos uma vez por semana representam apenas 21% da população. O número é ainda menor quando consideramos os que o leem todo dia: 7% dos brasileiros (contra 74% que veem TV diariamente).
Ou seja, o número de indivíduos que buscam outros meios além da televisão para se manterem informados é inexpressivo quando comparado àquele que representa a população que se informa por meio de programas jornalísticos.

[bookmark: _Toc460448567]2.5. O sensacionalismo e maneiras de imposição da ideologia dominante pela mídia

É cediço que as emissoras de televisão são mantidas por empresas privadas, a partir das publicidades. Assim, a busca por audiência, fonte de lucro para as redes televisivas, é cada vez mais acirrada.
Na busca incessante por pontos na audiência, os programas jornalísticos apelam para as emoções humanas, dramatizando e espetacularizando notícias irrelevantes, do ponto de vista do interesse público. A notícia torna-se, desse modo, puramente mercadoria.
Os assuntos mais atrativos à curiosidade humana e que, logo, a Indústria Cultural explora, são extremamente rasos do ponto de vista crítico. São eles crimes violentos, desastres naturais e eventos esportivos (como a Copa do Mundo), por exemplo.
A mídia não busca, portanto, propor uma reflexão sobre a origem dos problemas sociais e econômicos, mas sim, impor uma cortina ideológica no modo de os telespectadores enxergarem a realidade. A manipulação decorre, portanto, da exposição de banalidades atrativas e do encobrimento de fatos relevantes, técnica utilizada desde a Antiguidade Clássica, parte da conhecida “política do pão e circo”.
A chuva de informações banais, apta a gerar audiência, é um segundo impedimento para a alteração da situação social, econômica e política. Saturados de informações apelativas, os telespectadores não possuem mais condições de julgar se algo é verdadeiro ou não. ConsoanteCarvalho (2009, p.48):

Quanto às conseqüências decorrentes da exposição a uma avalanche de informações na sociedade atual, Merton e Lazarsfeld (2000) chegam a alertar sobre a existência de uma “disfunção narcotizante”, capaz de transformar as energias dos homens, levando-os de uma participação ativa a um mero conhecimento passivo, obtido mediante o aumento de dosagem das comunicações de massa.

À parte a imposição de necessidades de consumo, se a classe dominada estiver ocupada o suficiente pela mídia, não tomará consciência da exploração que sofre. Os jornais, desse modo, contribuem sobremaneira para a manutenção do status quo.
Ademais, “a linguagem torna-se discurso a partir do momento que se reveste de ideologia” (CARVALHO, 2009, p.50). Financiados por empresas privadas, os noticiários não vão indicar outra visão senão aquela que condiz com os interesses capitalistas neoliberais. Desse modo, jamais buscarão um discurso emancipatório sobre as causas estruturais das notícias veiculadas.
Outrossim, a especialização, que reforça a alienação do proletariado (isto é, a não identificação do operário com a mercadoria produzida), passou a ser uma característica marcante da pós-modernidade, não mais utilizada apenas no âmbito do trabalho. Há especialistas para cada necessidade do mundo contemporâneo. As pessoas, assim, deixaram de ter uma visão global da sociedade.
Não é diferente nos noticiários. A fragmentação dos assuntos faz com que a população não consiga estabelecer a relação entre um assunto e outro, impedindo uma contextualização no momento socioeconômico. Conforme Garcia (2000, apudCARVALHO, 2009, p.67):

Para se adquirir consciência da realidade social, é necessário que se percebam as relações entre os diversos fenômenos, obtendo-se a visão de conjunto necessária para ver a sociedade como um todo integrado, em que os fatos econômicos, políticos e culturais sejam vistos tal como se determinam reciprocamente. A grande imprensa, ao contrário, aponta os fatos isolados uns dos outros, mantendo ocultas aquelas relações. O leitor, em relativamente pouco tempo, acaba lendo notícias as mais variadas sobre esportes, crimes, cotações de bolsa, inflação, desastres, guerras externas, declarações de brasileiros e estrangeiros. Recebe uma visão caótica da realidade, sem perceber os efeitos que os fatos têm uns sobre os outros.

Além disso, para que as notícias veiculadas adquiram ainda mais credibilidade, os jornais contam com a figura dos especialistas, escolhidos a dedo para reforçar e dar argumentos de autoridade ao discurso hegemônico. São os chamados, por Bordieu (1997, p.41), de fast-thinkers:

Se a televisão privilegia certo número de fast-thinkers que propõem um fast-food cultural, alimento cultural pré-digerido, pré-pensado, não é apenas porque (...) eles têm uma caderneta de endereços, sempre a mesma (sobre a Rússia, o sr. X; sobre a Alemanha,osr. Y): há falantes obrigatórios que deixam de procurar quem teria realmente alguma coisa a dizer, em geral jovens ainda desconhecidos, empenhados em sua pesquisa, pouco propensos a frequentar a mídia, que seria preciso ir procurar, enquanto que se tem à mão, sempre disponíveis e dispostos a parir um artigo ou a dar uma entrevista, os habitués da mídia.

Logo, não à toa um delegado comentará uma notícia sobre um crime violento ou um neoliberal opinará sobre uma crise econômica.
Como a corrida pela audiência é incessante, o mesmo padrão de notícias - capaz de gerar lucro - acaba por ser reproduzido em todos os jornais e emissoras. Dessa maneira, através da repetição, também somos levados a crer que o apresentado pelas câmeras é a realidade. Isso, porque se todos reproduzem a mesma construção midiática, a comparação entre os canais é ineficaz do ponto de vista crítico.
As estratégias aqui expostas, utilizadas como modo de dominação midiático, têm gerado resultados. A Pesquisa Brasileira de Mídia de 2.015 demonstrou que, em comparação ao ano de 2.014, houve um aumento de cinco pontos percentuais (ou seja, um acréscimo de aproximadamente dez por cento) relativamente àqueles que confiam muito ou sempre nos jornais (de 53% para 58%).
Outra pesquisa, realizada em 28 países pela empresa estadunidense Edelman, no ano de 2.016, demonstra que a confiança do brasileiro na mídia aumentou de 51 para 54%.
Fato relevante, e que indica a reprodução midiática do interesse das classes mais abastadas, é que entre as classes de renda mais baixa, a porcentagem de brasileiros que confiam na instituição foi de 51%. Por sua vez, 78% das pessoas de alta renda afirmaram confiança na mídia. Ou seja, 52% a mais do que aquelas de baixa renda.
Diante do exposto, percebe-se que a mídia (mormente os jornais) exerce não apenas um poder simbólico. Exerce um poder real, capaz de determinar a opinião pública e, portanto, influenciar políticas públicas. É o que abordaremos adiante.
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“O incompreensível virou rotina” (ZygmuntBauman)
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ZygmuntBauman (1925-), em seu livro, “Medo líquido”, afirma que a sociedade atual é uma das mais seguras que existiu. No entanto, o sentimento de insegurança e de vulnerabilidade é mais marcante do que em qualquer outra civilização (BAUMAN, 2006, p.94).
O maior medo do Homem, na concepção do autor, é o da morte. Isso porque é a única coisa definitivamente incognoscível para o ser humano, o único acontecimento para o qual não há solução, nem volta.
No entanto, o medo está presente em todos os lugares e a cada dia, surgem novos medos, propagados pela comunicação de massa. Novas bactérias, novos inimigos, novas crises econômicas...

O que mais amedronta é a ubiqüidade dos medos; eles podem vazar de qualquer canto ou fresta de nossos lares e de nosso planeta. Das ruas escuras ou das telas luminosas dos televisores. De nossos quartos e de nossas cozinhas. De nossos locais de trabalho e do metrô que tomamos para ir e voltar. De pessoas que encontramos e de pessoas que não conseguimos perceber. De algo que ingerimos e de algo com o qual nossos corpos entraram em contato. Do que chamamos “natureza” (pronta, como dificilmente antes em nossa memória, a devastar nossos lares e empregos e ameaçando destruir nossos corpos com a proliferação de terremotos, inundações, furacões, deslizamentos, secas e ondas de calor) ou de outras pessoas (prontas, como dificilmente antes em nossa memória, a devastar nossos lares e empregos e ameaçando destruir nossos corpos com a súbita abundância de atrocidades terroristas, crimes violentos, agressões sexuais, comida envenenada, água ou ar poluídos). (BAUMAN, 2006,p.9)

A sociedade líquido-moderna, portanto, é marcada por sua fragilidade - e por isso recebe a alcunha de líquida, pelo sociólogo. O que conhecemos por civilização, como afirma o autor, é da espessura de uma folha (BAUMAN, 2006, p.16). A qualquer momento pode surgir um tornado, por exemplo, e ela se dissolve. Mormente com a globalização, quando o mundo se tornou interdependente. Assim, um pequeno problema em determinado lugar desencadearia uma sucessão de quebras da normalidade.
É mister notar que a paranoia coletiva criada gera lucro. A cada dia, há um novo medo. A cada novo temor, surge uma maneira de enfrentá-lo - se pagarmos por ela, é claro. O novo vírus mortal não nos atingirá se pagarmos por uma vacina, nossa saúde será impecável se comprarmos uma nova marca de alimentos integrais. A osteoporose se manterá distante se tomarmos um suplemento de cálcio.
A rápida expansão do setor de segurança privada demonstra a importância da cultura do medo na geração de consumo. Segundo um estudo realizado pela Federação Nacional dos Sindicatos das Empresas de Segurança, Vigilância e de Transporte de Valores (Fenavist), no período compreendido entre 2.002 e 2.012, o número de empresas de segurança privada aumentou quase 100%. O gráfico abaixo demonstra o vertiginoso crescimento do setor:
[image: ]
Figura 1: Evolução do número de empresas de segurança privada, do ano de 2.002 a 2.012.
Fonte:Fenavist

No ano de 2.014, segundo o sítio do G1[footnoteRef:2], o número de vigilantes no Brasil era de 989 mil. Ou seja, praticamente cinco vezes o contingente do Exército brasileiro. Isso, levando-se em consideração apenas aqueles que são regularizados. [2: http://g1.globo.com/bom-dia-brasil/noticia/2014/10/numero-de-vigilantes-privados-e-quase-5-vezes-maior-que-efetivo-do-exercito.html (acesso em 20/07/2016).] 

O ser humano pós-moderno, dessa maneira - a partir do estímulo da Indústria Cultural - vive em constante ansiedade, como se a qualquer momento, pudesse emergir um perigo.
Esse, para Bauman, é o chamado “medo derivado”. Isto é, a sensação de estar sempre vulnerável, sempre inseguro. Nas palavras do próprio autor (2008, p.8):

O “medo derivado” é uma estrutura mental estável que pode ser mais bem descrita como o sentimento de ser suscetível ao perigo; uma sensação de insegurança (o mundo está cheio de perigos que podem se abater sobre nós a qualquer momento com algum ou nenhum aviso) e vulnerabilidade (no caso de o perigo se concretizar, haverá pouca ou nenhuma chance de fugir ou de se defender com sucesso; o pressuposto da vulnerabilidade aos perigos depende mais da falta de confiança nas defesas disponíveis do que do volume ou da natureza das ameaças reais).

Destarte, esta espécie de medo tende a ser estimulada, porquanto aumenta o consumo, devido à crescente necessidade de segurança que gera.

[bookmark: _Toc460448570]3.2. O medo derivado e a mídia

É precisamente o “medo derivado” aquele estimulado pela mídia. Não podemos enxergar o perigo e sequer há uma ameaça concreta. Contudo, somos levados a acreditar que o perigo está escondido por toda a parte, rondando, apenas esperando um momento nosso de distração, para atacar.
É o caso do terrorismo, uma ameaça líquida, mas que assombra o imaginário principalmente dos cidadãos dos EUA desde o atentado do “11 de setembro” (não entraremos no mérito se ele realmente ocorreu). O documentário realizado pela BBC, “O Poder dos Pesadelos: a ascensão da política do medo”, desmascara os mitos criados pelos políticos e mídia estadunidenses.
A Al Qaeda, na realidade, nunca existiu antes de ser nomeada pelos próprios políticos estadunidenses, nem se constitui como organização. Da mesma forma, Osama Bin Laden jamais foi o chefe de islamitas explosivos prontos a atacar e destruir a civilização “americana” (não é demais relembrarmos que a América é um continente inteiro, e não o nome de um só país imperialista).
No entanto, esse mito, construído minuciosamente, justifica uma política austera de “guerra ao terror”, que atingiu níveis internacionais. Inúmeras prisões ocorreram (e continuam a ocorrer) em nome de um inimigo irreal, que teve a imagem construída e propagada pelos interesses dominantes. No caso, o dos neoconservadores estadunidenses.
Em relação ao Brasil, os terroristas (a despeito de agora essa ameaça soar real, com as Olimpíadas de 2.016, e já gerar políticas do medo) podem ser analogamente substituídos pelos traficantes. Essa ameaça surge a partir de uma visão estereotipada divulgada pela mass media, a mídia de massa.
No capítulo 2, foi demonstrado que a Indústria Cultural reflete e propaga o discurso hegemônico. Além disso, que ela promove uma hiperexposição de crimes violentos, porquanto é o que gera audiência e, consequentemente, o lucro.
Assim, tendo em vista que a televisão produz realidades, somos levados a crer que a sociedade nunca esteve tão violenta. Passamos a acreditar “numa história ficcional (um passado urbano cordial; saudades do que nunca existiu, aquilo que Gizlene Neder chamou de ‘utopias urbanas retrógradas’)”. (BATISTA, 2002, p.7)
Pedimos licença para, neste momento, abrir parênteses e esclarecer à qual violência nos referimos ao tratar daquela propagada pela comunicação de massa.
A mass media oculta a violência estrutural, concreta e palpável. Porque ela é causada pelos interesses hegemônicos, porque ela é o fruto nefasto do capitalismo neoliberal. Destarte, a fome, o desemprego, a ausência de saneamento básico, os cidadãos abandonados à mercê das gigantescas filas do SUS, ou seja, a violência que extermina milhares, e poderia gerar revolta no povo, não é exibida pela televisão.
A única hipótese de que isso ocorra é quando há o desejo de manipular a opinião pública, criticando um governo contrário aos interesses dominantes, como pudemos constatar recentemente, no processo de impeachment da Presidenta Dilma Rousseff.
Dessa maneira, a violência de que tratam as notícias midiáticas é aquela cometida geralmente pelas camadas mais vulneráveis da sociedade. Aquela que pode facilmente ser espetacularizada, porquanto ninguém vai se importar com a vida desses indivíduos expostos.
Ainda, são crimes que ocorrem excepcionalmente. No entanto, são eles que geram audiência, porque, uma vez dramatizados, apelam para as emoções e sentimentos humanos. Assim, de exceção na sociedade, passam a ser a regra da exposição midiática. Somos, dessa forma, levados a crer que estamos expostos a esse tipo de violência permanentemente.
Portanto, o “medo derivado” é estimulado e explorado pela mídia, uma vez que gera audiência e lucro. E a cada vez, nos sentimos mais e mais inseguros. É causada, desse modo, uma paranoia coletiva, a partir das notícias veiculadas pela televisão.
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A sociedade, devido à exploração do “medo derivado”, passa a necessitar de um bode expiatório, em quem possa materializar sua ansiedade e seu medo permanentes, impostos pelas classes dominantes.
Em fato, as sociedades ao longo do tempo somente se mantiveram coesas devido à existência de um bode expiatório a ser sacrificado. É o que nos ensina René Girard, na obra “A Violência e o Sagrado” (1.972). Dessa forma, na História, sempre houve a manipulação e construção de um inimigo no imaginário social, de acordo com o discurso hegemônico. Segundo Carvalho (2009, p.80),

Hereges, feiticeiras, revolucionários, judeus, negros, comunistas e imigrantes são alguns exemplos de inimigos do Estado, todos selecionados conforme os interesses políticos das classes dominantes e as condições de tempo e lugar. (grifo nosso)

De acordo com o explicado por Bauman (2006, p.123), após acessos de pânico de segurança, a mídia divulga noticiários relativos à ineficiência de instituições humanas, como prisões. Isso faz com que os medos da sociedade líquida pós-moderna sejam marcados pelo temor da maleficência humana. Homens que se constituem como “o outro”, diferentes de nós, os “cidadãos de bem”. Um grupo, portanto, determinado de “outros”. Daí a importância da criação do estereótipo do inimigo social.
Na construção desse imaginário, não podemos nos olvidar de que a mídia de massa constituiu-se como parte primordial da superestrutura, pois vivemos a sociedade da informação. Dessa maneira, não poderia estimular a criação de outro inimigo senão aquele que eventualmente atrapalharia os interesses da infraestrutura. Isto é, das relações de produção dominantes.
Desse modo, a partir da exploração dos crimes violentos praticados por seres humanos marginalizados, os telespectadores são levados a acreditar que esses indivíduos são inimigos sociais.
Essa construção é de essencial valia para a classe dominante. No mundo capitalista neoliberal, esses seres vulneráveis só têm serventia quando ou se constituem como mão de obra barata, ou como “exército de reserva” - termo cunhado por Marx e Engels para designar o excedente de mão de obra, que substituiria facilmente os proletários que não aceitassem as condições de trabalho impostas.
A Indústria Cultural contribuiu para determinar que Homem contemporâneo se tornasse, com o modo de produção capitalista aliado à ideologia neoliberal, apenas mais um consumidor.
Desse modo, a partir do momento em que há excedentes de indivíduos marginalizados que não servem nem para trabalhar, nem como exército de reserva e, muito menos para consumir, eles serão considerados irrelevantes. São os chamados por Baumande “consumidores falhos”. Portanto, nessa sociedade, eles tornam-se descartáveis.
A mídia de massa constrói, dessa maneira, na opinião pública, uma relação direta entre exclusão social e criminalidade. Os marginalizados transformam-se, destarte, em homo criminalis, perigosos inimigos da sociedade, que devem ser eliminados.
A indústria de segurança privada gera ainda mais segregação social, com a construção de condomínios, cercas elétricas e muros estratosféricos. Reforça-se, desse modo, o apartheidsocial, fenômeno que se entende como

a segregação social dos excluídos mediante a divisão das cidades em zonas selvagens e zonas civilizadas. As zonas selvagens são as zonas do estado natural hobbesiano. As zonas civilizadas são as zonas do contrato social, encontrando-se sob a ameaça permanente das zonas selvagens (SANTOS, 2007apud CARVALHO, 2009, p.20)

Essa segregação aumenta o preconceito, pois estimula a visão (já presente no individualismo característico na sociedade contemporânea) do diferente como inimigo, como “o outro”, pronto a atacar.
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Como visto, o assunto mais abordado pelos noticiários é a criminalidade. Os apresentadores e fast-thinkers, nesse âmbito, propagam uma ideologia de guerra contra o crime (e reiteramos que criminalidade tornou-se sinônimo de pobreza), similar à “guerra ao terror” estadunidense.
A batalha contra o crime, como explica Bauman (2006, p.135),

é apresentada como um ‘excitante espetáculo midiático-burocrático’. Seria fútil ou insano negar a realidade do crime e dos perigos a ele relacionados. A questão é, contudo, que o peso do crime entre todas as outras questões de interesse público tende a ser avaliado, tal como o de outros alvos da atenção do público, pela extensão e intensidade da publicidade que lhe é concedida, e não por suas qualidades inatas.

Ainda, tendo em vista que a mídia expõe perigos imediatos, tendemos a desejar soluções também imediatas:

Os perigos que mais tememos são imediatos: compreensivelmente, também desejamos que os remédios o sejam – “doses rápidas”, oferecendo alívio imediato, como analgésicos prontos para o consumo. Embora as raízes do perigo possam ser dispersas e confusas, queremos que nossas defesas sejam simples e prontas a serem empregadas aqui e agora. Ficamos indignados diante de qualquer solução que não consiga prometer efeitos rápidos, fáceis de atingir, exigindo em vez disso um tempo longo, talvez indefinidamente longo, para mostrar resultados. Ainda mais indignados ficamos diante de soluções que exijam atenção às nossas próprias falhas e iniqüidades, e que nos ordenem, ao estilo de Sócrates, que “conheça-te a ti mesmo!”. E abominamos totalmente a idéia de que, a esse respeito, há pouca diferença, se é que alguma, entre nós, os filhos da luz, e eles, as crias das sombras. (BAUMAN, 2006, p.107)

A Indústria Cultural não se preocupa, portanto, em analisar as causas estruturais da criminalidade, mas em criar soluções fáceis para os problemas, que gerarão audiência. Propõe, dessa maneira, um discurso manipulador e raso, que oculta em seu cerne os reais desejos da classe dominante: o punitivismo.
Os pseudo-especialistas, na medida em que fornecem argumentos de autoridade, contribuem sobremaneira para a interiorização desse discurso na opinião pública. Dessa forma, somos manipulados pela mídia e passamos a crer que a única solução para a criminalidade é o encarceramento, a exclusão definitiva do inimigo social.
Outro fator que fortalece o discurso punitivista é que o Estado Social falhou na proteção das pessoas, principalmente após o fim da Guerra Fria e a ascensão do neoliberalismo, o que será objeto de estudo mais adiante. Vivemos, destarte, uma era marcada pela crise do contratualismo. 
Assim, a insegurança social aumenta, pois tememos estar de volta ao estado de natureza hobbesiano, isto é, à guerra de todos contra todos. É fortalecido, dessa maneira, o punitivismo e emerge o fascismo social (CARVALHO, 2009, p.17).
O medo faz com que assumamos uma postura defensiva, vide a crescente indústria da segurança privada. Isso faz com que as ameaças ganhem credibilidade e pareçam mais reais. “É a nossa reação à ansiedade que reclassifica a premonição sombria como realidade cotidiana, dando ao espectro um corpo de carne e osso”. (BAUMAN, 2006, p.124).
Dessa forma, o “medo derivado” ganha a capacidade de autopropulsão, conforme demonstrado por Bauman (2006, p.133):

“O problema”, contudo, para relembrar a advertência de David L. Altheide, “é que essas atividades reafirmam e ajudam a produzir o senso de desordem que nossas ações precipitam”. Cada chave extra na porta de entrada em resposta a sucessivos rumores sobre criminosos de aparência estrangeira enrolados em mantos cheios de punhais, ou cada revisão de nossa dieta em resposta a outro “pânico alimentar”, faz o mundo parecer mais traiçoeiro e assustador, e instiga mais ações defensivas que acrescentarão ainda mais vigor à capacidade do medo de se autopropagar.

A autopropagação do medo é deveras problemática, vez que gera o clamor público por repressão, legitimando o discurso punitivista. A população, desse modo, passa a aceitar medidas contrárias aos direitos humanos, desde que mantenham os “cidadãos de bem” a salvo do inimigo, do “outro” demonizado. 
Eis aqui a origem da legitimação pelo público das assustadoras taxas de letalidade policial, que podem ser visualizadas no gráfico abaixo, realizado a partir de dados dosAnuáriosBrasileiros de Segurança Pública, de 2.010 a 2.015.
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Figura 2:Evolução no índice de mortalidade por policiais, dos anos de 2009 a 2014.
Fonte: Anuários Brasileiros de Políticas Públicas dos anos de 2010 a 2015

Conforme os Anuários, a polícia brasileira matou 11.197 seres humanos em cinco anos (de 2009 a 2013). O número é maior do que a taxa de mortalidade por policiais em trêsdécadas nos EUA (11.090 pessoas), um dos países com os mais altos índices de letalidade policial do mundo.
Essa prática, devido à autopropulsão do medo derivado, explorado pelos meios de comunicação de massa, é aceita pela população. De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública do ano de 2.015, apenas 45,3% dos residentes nas grandes cidades discordaram da afirmação de que “bandido bom é bandido morto”. 50% dos entrevistados concordaram. 
Por sua vez, a Agência de Reportagem e Jornalismo Investigativo analisou boletins de ocorrência de mortes por policiais na cidade de São Paulo. Revelou, assim, que dos 330 óbitos registrados, apenas 30 ocorreram fora da área periférica. Do total de mortes, somente 3,5% ocorreram nos 10 distritos mais ricos da cidade.
Dentre os motivos que levaram a Polícia Militar a matar, o principal foram os roubos (85% das mortes), seguido do tráfico, com 13 óbitos.
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Figura 3: Número de mortes por policiais, no Estado de São Paulo, em 2014, de acordo com o tipo de crime.
Fonte:http://apublica.org/2015/12/396-mortes-e-o-padrao-da-pm-paulista/ (acesso em 17/07/2016).

A supracitada pesquisa corrobora a tese de que a imagem do inimigo social é criada pelos interesses hegemônicos, tendo em vista a principal causa dos assassinatos ser o roubo, crime contra o patrimônio.
Devido ao pânico coletivo, a teoria da janela quebrada (brokenwindowstheory), elaborada por James Q. Wilson e George Kelling, passa a ser defendida e adotada. Tal teoria, que se tornou um modelo estadunidense de segurança pública, defende, em síntese, que se pequenas transgressões não forem punidas, isso resultará em crimes cada vez mais graves. Logo, o punitivismo ganha ainda mais força.
É interessante notar que os repórteres e pseudoespecialistas pregam um discurso de ódio, a crença de que “bandido bom, é bandido morto” e de que “direitos humanos devem apenas servir para humanos direitos”.
Essa crença gera respostas violentas tanto na sociedade (como no caso dos linchamentos e na aceitação de mortes por policiais) quanto nos próprios violadores, que com baixa autoestima, respondem com condutas violentas.
Ademais, o apartheid social facilita com que indivíduos marginalizados, com a falta de oportunidades e o preconceito, se insiram no submundo do crime. 
Dessa maneira, notamos que a cultura do medo, aliada à guerra contra o crime, torna a violência um processo cíclico e enseja o fascismo social. 



[bookmark: _Toc460448573]4. As prisões: fenômeno midiático criminal e a legitimação do modo de produção contemporâneo


“Somente depois de haver cumprido com todas as obrigações para com seus membros poderá a sociedade adquirir o direito de castigar os que violam suas leis” (Jean Paul Marat).
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Antes de iniciarmos o estudo sobre a influência da mídia hodiernamente no sistema penal, bem como sua legitimação do modo de produção contemporâneo, insta tecer breves considerações históricas acerca das prisões.
Ademais, é mister relembrarmos que, assim como a mídia, o Direito e, consequentemente, as penas, também fazem parte da superestrutura. Portanto, mudam conforme se alteram, pela luta de classes, as relações de produção. 
As prisões fazem parte da história humana desde a Antiguidade. Contudo, até a ascensão do capitalismo, como não interessava à economia, a perda da liberdade não era vista como a pena em si. Na realidade, os cárceres serviam primordialmente ao intuito de assegurar o cumprimento da pena principal, em sua maioria, suplícios físicos e morte. É o que ensina Chiaverini (2009, p.23): 

antes do nascimento do capitalismo a pena de prisão não existia nos moldes atuais nem merecia destaque, mas já estava presente na história da humanidade e no inconsciente coletivo, sobretudo a prisão com trabalhos forçados. A pena de prisão pressupõe a existência de um Estado, ou agrupamento humano e social politicamente organizado, e retira o condenado do tempo e do espaço de sua sociedade e o coloca em um tempo e espaço próprios, institucionais.

Na Idade Média, com a Igreja, as prisões passaram a ser utilizadas como forma de penitência (daí o nome “penitenciária”) a membros do clero que haviam pecado. Na visão eclesiástica, por meio do isolamento e da oração, o Homem poderia refletir e se arrepender de sua violação às leis de Deus.
Com a transição para a Era Moderna, o cárcere passou a ser utilizado como pena, com o fim exatamente de infligir sofrimento ao apenado:

O espaço da pena de prisão representa a reprovação social em relação ao comportamento praticado. O infrator é separado, expulso do convívio social porque sua atitude não corresponde às expectativas e necessidades da manutenção da vida em sociedade. Portanto, resta explicada a imposição de alteração do espaço vivido pelo condenado. Porém, a maior ou menor subtração de seu tempo só é explicada através do caráter principal da pena: o sofrimento. A pena se destina a causar sofrimento, independente do fato de resultar, eventualmente, algum benefício desse sofrimento ao infrator ou à sociedade (através da recuperação do infrator, por exemplo). (CHIAVERINI, 2009, p.21)

A concepção que o ser humano possuía de tempo, nesse novo período, se transforma. A vida passa a ser ditada por ele, com a ascensão das cidades e do comércio.  Há a prática dos juros pelos nascentes bancos e relógios públicos passam a ser imprescindíveis nas áreas urbanas. Nesse contexto, inclusive, surge o relógio mecânico.
Desse modo, as prisões se tornam mecanismos de coerção e condicionamento para a vida marcada pelo relógio na sociedade capitalista emergente, conforme leciona Chiaverini(2009, p.43). A perda do tempo, portanto, passa a ser usada como retribuição por uma infração praticada pelo indivíduo. A pena (ou seja, a perda do tempo) varia de acordo com o valor que o bem jurídico ofendido representa para a sociedade. Como veremos mais a frente, essa é uma característica marcante do atual modo de produção.
Se até aquele momento, a Igreja Católica pregava que o dinheiro era sinônimo de pecado e, portanto, estimulava a caridade aos pobres e mendigos, o surgimento do calvinismo gera a total mudança nesse ideário. 
Com a teoria da predestinação divina, a riqueza deixou de ser vergonhosa e se tornou sinal da dádiva de Deus. O pobre, por seu turno, não foi abençoado. Dessa maneira, o pecado passa a ser a pobreza, sendo erradicada, pouco a pouco, a caridade.
O trabalho, assim, se torna valor primordial, com a ascensão burguesa. O mendigo, por seu ócio, se transforma em vagabundo aos olhos da sociedade, obstando o desenvolvimento na nação. A mendicância, nessa seara, passa a ser criminalizada.
Com o mercantilismo e a conquista das colônias, houve a expansão da demanda por bens de consumo e o desenvolvimento das cidades. Consequentemente, a oferta de trabalho aumentou.
No entanto, a Europa passava por um momento de crise, com diminuição de seu contingente populacional, devido a problemas como guerras e pestes. 
Dessa maneira, a demanda por mão de obra era muito maior do que a oferta, o que fez com que os salários aumentassem e as condições de trabalho fossem favoráveis aos empregados.
Por isso, o Estado passou a adotar medidas que favoreciam a burguesia, como o tabelamento de salários máximos a serem pagos aos trabalhadores e o incentivo ao crescimento populacional.
Contudo, os esforços não foram suficientes para que a burguesia lucrasse e a ociosidade fosse erradicada. Assim, foram criadas casas de trabalho forçado, as workhouses, para onde iriam aqueles que se recusassem a laborar. O objetivo dessa instituição, além de impor a disciplina do trabalho aos rebeldes, era fornecer condições piores do que as fábricas. Desse modo, os ociosos prefeririam as condições de trabalho inumanas nas indústrias a serem presos. Além disso, o trabalho realizado pelos internos gerava lucro a um custo muito baixo.
Com o aumento da população europeia e, consequentemente, da oferta de mão de obra, as workhousespararam de produzir lucro. Sua função se torna, assim, ser tãosomente punitiva e condicionante para o labor, o que ocorre até hoje.
Insta salientar que, na presente subseção, trataram-se apenas de países europeus com escassa população e crescente industrialização na época, como Inglaterra e Holanda. Na Espanha e em Portugal, por exemplo, as condições divergiram das aqui descritas. No entanto, não é nosso objetivo esgotar o tema, mas apenas fornecer uma breve contextualização histórica apta a demonstrar a influência do capital no surgimento das prisões.
Desse modo, fica evidente que a evolução das penas corporais e capital para as de prisão não se deveu primordialmente ao pensamento humanista, mas ao modo de produção burguês: 

Escrevendo na primeira metade do século XIX, Füsslin deu aos produtores dos Países Baixos o crédito de haverem introduzido as casas de correção no início do século XVI, embora as motivações tivessem sido menos éticas que materiais. Causava-lhe pesar, ele pensava, mas era muito comum ao longo da história o fato de que o progresso de uma nação ou mesmo de toda a humanidade em geral não se impulsiona sem o estímulo de alguma vantagem. A barbaridade do sistema penal tornara-se mais e mais odiosa para a civilização avançada, mas o que a filantropia e a difusão da ilustração não puderam implantar foi conseguido num dado momento através de investimentos financeiros nas casas de correção. (CHIAVERINI, 2009,p.102)

Mais uma vez, portanto, demonstrada a influência da infraestrutura - o modo de produção - nas relações judiciárias. Eis o porquê, na contemporaneidade, ao pensarmos em “pena”, automaticamente as prisões vêm à mente.

[bookmark: _Toc460448575]4.2. Surgimento das prisões no Brasil

Os estabelecimentos prisionais, no Brasil, até o ano de 1.830, foram utilizados somente com a finalidade de impedir a fuga dos apenados e, consequentemente, garantir a aplicação das penalidades impostas.
Em 1.830, surge o Código Criminal do Império, que previu duas espécies de prisão como pena: prisão simples e com trabalho. Esta poderia, inclusive, ser perpétua. Apesar da instituição do aprisionamento como punição, ainda coexistiam as penas de galés e capital.
No entanto, desde seu surgimento, é notável a insuficiência dos estabelecimentos prisionais para o cumprimento das penas, tanto em número, quanto em condições físicas, conforme relatórios apresentados pelas Câmaras Municipais, segundo Engbruch e Santis (2012). Tal situação, como é cediço, permanece até a atualidade.
Posteriormente, em 1.890, o novo Código Criminal inovou com a abolição das penas de morte, perpétuas, galés e açoite. Ainda, conforme Engbruch e Santis (2009), estabelecia novos tipos de aprisionamento:

a prisão celular, a maioria dos crimes previstos no Código tinha esse tipo de punição (art. 45); reclusão em “fortalezas, praças de guerra ou estabelecimentos militares” destinada para os crimes políticos contra a recém-formada República (art. 47 do Código); prisão com trabalho que era “cumprida em penitenciárias agrícolas, para esse fim destinadas, ou em presídios militares” (art. 48 do Código); Prisão disciplinar “cumprida em estabelecimentos industriaesespeciaes, onde serão recolhidos os menores até á idade de 21 annos” (art. 49), uma inovação do Código foi o limite de 30 anos para as suas penas.

Contudo, continuou patente a distância entre previsões legais e a realidade dos internos, em uma completa afronta à sua dignidade humana. Infelizmente, essa situação continua a ocorrer até os dias de hoje.
Atualmente, o Brasil é um dos países com mais altas taxas de aprisionamento do mundo, o que será abordado oportunamente.

[bookmark: _Toc460448576]4.3) O modo de produção contemporâneo e as prisões

O final da Guerra Fria, período em que houve a polarização do mundo entre duas grandes potências, marca a hegemonia capitalista neoliberal estadunidense, iniciada já em 1.980, com a eleição de Ronald Reagan.
A partir de então, com uma única ideologia dominante, a globalização se consolida. Esse processo, que pode ser descrito como uma crescente interdependência entre as nações (mercados, transportes, bancos...), gerou uma uniformidade nas ideias, valores e padrões socioculturais.
Ora, se os Estados Unidos da América se erigiram como a potência mundial unilateral, em um mundo globalizado, os valores adotados serão logicamente aqueles estadunidenses. Assim, passa-se a adotar

um consenso liberal que se desdobra em quatro consensos principais: o “consenso econômico neoliberal” (também conhecido como consenso de Washington), o “consenso do Estado fraco”, o “consenso democrático liberal” e, por fim, o “consenso do primado do direito e dos tribunais” (SANTOS,2008apud CARVALHO, 2009, p.29).

Em relação ao consenso neoliberal, portanto, o mundo passou a ser marcado, segundo Santos (2008 apud CARVALHO, 2009. p.29), por características como


[...] a produção, os mercados de produtos e serviços, os mercados financeiros [...], assentando-se na liberalização dos mercados, desregulamentação, privatização, minimalismo estatal, controle da inflação, primazia das exportações, cortes nas despesas sociais, redução do déficit público, concentração do poder mercantil nas grandes empresas multinacionais e do poder financeiro nos bancos transnacionais.

Esse novo modelo, dessa forma, enfraqueceu sobremaneira o Estado Social, gerando a crise do contratualismo, vez que defende um Estado mínimo. Portanto, trouxe como consequência a expansão da desigualdade e da exclusão social a níveis globais (e no interior de cada país também), a partir da distribuição desigual dos custos e das oportunidades.
Com a crescente especialização e o corte de gastos públicos com direitos sociais, há a piora nas condições de labor e de contrato. Assim, os trabalhadores têm seus direitos mitigados. O neoliberalismo globalizado, devido a suas premissas enfraquecedoras de direitos sociais, nesse contexto, passa a gerar subcidadãos. A miséria é, portanto, o custo do progresso.
A exclusão social fica ainda mais evidente nos países subdesenvolvidos e dependentes das potências mundiais. Isso porque a globalização neoliberal faz com que a desigualdade, além de aumentar no interior dos países, ocorra também entre as próprias nações (capitalismo central e periférico). 
Desse modo, mormente nos países periféricos, há a ascensão do fascismo social. O Estado, nas palavras de Bauman (2006, p. 125), se torna a criada da economia global. Como ele falha em prover direitos sociais e liberdades, com a ascensão do livre mercado, a única forma que encontra de se legitimar (e que corrobora os interesses hegemônicos), é por meio da repressão penal. 
O Estado, dessa maneira, passa a arcar com as falhas da nova economia neoliberal globalizada. Torna-se, portanto, um Estado de proteção pessoal. E para que se legitime, é necessária a construção de um inimigo social contra o qual declare guerra.
Assim, a construção do bode expiatório pela mídia e pelos neoliberais (que necessitam excluir aqueles que possam constituir óbice ao modo de produção contemporâneo, os consumidores falhos) é corroborada pelos interesses do Estado, que, por seu vez, busca legitimação
Ademais, tendo em vista que o Estado falhou na proteção de seus cidadãos, as pessoas passam a abandonar cada vez o pensamento coletivo, premissa do contrato social. Adotam, destarte, o individualismoneoliberal e, para suprir suas inseguranças criadas e estimuladas pela mídia de massa, recorrem ao mercado, que é definitivamente contrário ao Estado Social.
Dessa maneira, o individualismo, fundamental para a legitimação da guerra contra “o outro” e do consequente encarceramento em massa, se torna o outro lado da moeda da globalização:

O novo individualismo, o desvanecimento dos vínculos humanos e o definhamento da solidariedade estão gravados em um dos lados da moeda que traz do outro a efígie da globalização. Em sua forma atual, puramente negativa, a globalização é um processo parasitário e predatório que se alimenta da energia extraída dos corpos dos Estados-nação e outros dispositivos de proteção de que seus súditos já usufruíram (e dos quais ocasionalmente foram vítimas) no passado (BAUMAN, 2006,p.136).

As características obscuras desse novo sistema, destarte, podem ser resumidas em remoção do estado econômico, desmantelamento do estado social e fortalecimento do estado penal (CARVALHO, 2009, p. 41).
Como demonstrado, portanto, a globalização cria e aumenta a pobreza, e o Estado, em um papel complementar, a criminaliza. Busca, desse modo, em uma alternativa ao emprego, neutralizar o excedente de mão de obra desqualificada, que não consome e, consequentemente, não gera lucro.
As políticas públicas de encarceramento, nesse âmbito, servem como forma de eliminação dos marginalizados, de maneira a conservar e a reproduzir a realidade social causada pela nova ordem mundial. 
O principal exemplo a nível global que pode ser citado é a prisão estadunidense de Guantánamo, construída em Cuba, no século XX. Sendo uma prisão militar, não tardou para que os “inimigos” dos EUA fossem enviados para lá, de acordo com os interesses do período. Após o ataque de Pearl Harbor, foram neutralizados em Guantánamo estadunidenses de origem japonesa.  Posteriormente, durante a Guerra Fria, foram enviados prisioneiros supostamente comunistas. Com o ataque do “11 de setembro”, 779 homens foram aprisionados, sob suspeita de terrorismo[footnoteRef:3]. Nenhuma das prisões foi validada. [3:  Disponível em http://infograficos.estadao.com.br/internacional/base-naval-eua-guantanamo/historia.php - acesso em 19/07/2016.] 

As torturas, as condições inumanas em que viviam os prisioneiros - além do estereótipo de inimigo social dos encarcerados -, reforçam a tese de que as prisões, no contexto neoliberal, servem como neutralização daqueles que são potencialmente ameaças ao sistema.
No caso do Brasil, a seletividade do sistema carcerário também corrobora a tese. Vejamos as estatísticas que demonstram a parcela da população que está presa, de acordo com os dados dos Anuários Brasileiros de Segurança Pública dos anos de 2011 a 2015.
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Figura 4:Evolução na porcentagem de presidiários brancos, negros e pardos, respectivamente, dos anos de 2009 a 2014.
Fonte: Anuários Brasileiros de Políticas Públicas dos anos de 2010 a 2015.


De acordo com o gráfico, é notável o progressivo encarceramento de negros e pardos, enquanto o de brancos tem diminuído consideravelmente, mais de 15% em apenas cinco anos.
Segundo um estudo divulgado em 2015, pelo Depen, a maioria dos encarcerados tem baixa escolaridade: 53% têm ensino fundamental incompleto (contra 12% que têm ensino fundamental completo), 11% têm ensino médio incompleto (contra 7% que têm ensino médio completo), 9% são alfabetizados sem cursos regulares e 6% são analfabetos. Apenas 2% possuem curso superior[footnoteRef:4].  [4:  Disponível em https://noticias.terra.com.br/brasil/relatorio-infopen-2014-quantos-presos-existem-no-Brasil,2096056f6d8837fdc5cbd3e7785c6cf6qmrrRCRD.html (acesso em 02/08/2016).] 

Assim, infere-se que a maior parte dos presos é aquela com patente vulnerabilidade social: negros, pardos e com baixa escolaridade, escolhidos pela classe hegemônica como inimigos sociais.
Ademais, se a pretensa função das prisões é ressocializar, e não excluir, como justificar a superlotação dos presídios e a série de degradações, físicas e morais, a que estão expostos os apenados? Indivíduos que vivem esse teor de situação jamais serão ressocializados (conforme demonstra a taxa de reincidência na faixa de 70% dos que saem das prisões[footnoteRef:5]), pois a função real do cárcere é eliminar da sociedade o inimigo, não integrá-lo.  [5:  Disponível em http://institutoavantebrasil.com.br/brasil-reincidencia-de-ate-70/ (acesso em 02/08/2016).] 

Ainda, nota-se que o Direito Penal, responsável pelas prisões, é eminentemente patrimonialista e punitivo. Nosso Código Penal, de 1940, é baseado no ideário do Código Penal Italiano, de 1937, fascista, regido por um Estado totalitário e vingativo.
A tabela comparativa abaixo demonstra claramente a opção do legislador pela maior tutela de bens patrimoniais:
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Tabela 1:Comparação de penas previstas para crimes contra o patrimônio e demais crimes, de acordo com o Código Penal brasileiro vigente.
Fonte:CARVALHO, 2009, p. 71.


A título de exemplo, a pena do furto simples (cometido sem violência nem grave ameaça) é mais severa do que a de sequestro!
Resta, portanto, demonstrado, que as prisões servem como legitimadoras do modo de produção contemporâneo, o capitalismo neoliberal. Possuem, assim, a primordial função de retirar da sociedade potenciais perigos ao sistema.

[bookmark: _Toc460448577]4.4) O fomento das prisões pela mídia

Nilo Batista afirma que “uma especial vinculação entre a mídia e o sistema penal constitui, por si mesma, importante característica dos sistemas penais do capitalismo tardio”. (CARVALHO, 2009, p.46)
Assim, o sistema penal controla os marginalizados, enquanto os meios de comunicação de massa controlam a opinião pública, por meio da propagação do terror do inimigo social, da criação de pânicos coletivos e do discurso punitivista.
Nesse sentido, não é a ameaça real que gera políticas públicas, mas sim a percepção dessas ameaças pela coletividade, estimulada pela exploração do medo derivado. Logo, se a opinião pública aceita um discurso punitivista, ainda que as ameaças não sejam concretas, o Estado estará legitimado a adotar posturas autoritárias.
Uma boa demonstração do distanciamento entre percepção da violência e da violência real foi dada com um estudo na Alemanha:

Embora o número de homicídios tenha caído 40,8%, a pesquisa indicou um aumento médio de 27% na percepção dos entrevistados. Homicídios praticados com abuso sexual diminuíram 37,3%, contudo, o público estimou um crescimento de 260%. Ressalte-se que, não obstante a criminalidade em geral tenha sido reduzida em 2,6% na Alemanha, a quantidade de reportagens sobre crimes violentos aumentou vertiginosamente (JAMES, 2005 apud CARVALHO, 2009, p.89)

O estímulo pela mídia à cultura do medo, por meio de um discurso hegemônico, faz com que o Estado adote políticas públicas de repressão cada vez mais autoritárias. A sociedade passa a acreditar e aceitar que somente por meio do encarceramento dos marginalizados, estará segura.
Logo, a produção de leis penais simbólicas e emergenciais aumenta, neutralizando os indivíduos considerados como problemas sociais (frutos do próprio modo de produção contemporâneo).  
Em Franca/SP, no ano de 2012, por exemplo, houve uma operação policial determinada pelo juiz de direito José Rodrigues Arimateia, devido a reclamações de francanos que se sentiriam ameaçados ao serem abordados no semáforo por moradores de rua. Assim, os indivíduos marginalizados eram detidos com base na Lei de Contravenções Penais (de 1941, ou seja, período ditatorial). Para os defensores públicos André Cadurin Castro, Antonio Machado Neto, Caio Jesus Granduque José, Mário Eduardo Bernardes Spexoto e Wagner Ribeiro de Oliveira,

“No caso da contravenção em análise, o que se tem é que a conduta considerada infração penal somente pode ser cometida pelo pobre, pelo desprovido, pelo cidadão de parcos recursos. O pobre, sem acesso a postos de emprego, nessa condição é considerado vadio, e por isso merece a repressão penal; o rico que não trabalha, porque tem rendas, ou o filho do rico, nessa mesma situação, não é vadio, mas sim cidadão admirado socialmente, e por isso não há razões para submetê-lo às consequências penais da prática contravencional de vadiagem[footnoteRef:6]. [6:  Disponível em http://memoria.ebc.com.br/agenciabrasil/noticia/2012-06-05/desembargador-concede-liminar-que-proibe-detencao-de-moradores-de-rua-por-vadiagem-em-franca (acesso em 02/08/2016).] 


Assim, percebe-se que o fascismo da insegurança causado pelo discurso midiático legitima o apartheid social, que no Brasil, acontece de modo crescente. É o que demonstra o sensível aumento nas taxas de condenados a partir do ano de 1.938 até 2.009:





	
[image: ]
Figura 5:Evolução no número de condenados, do ano de 1938 a 2009, no Brasil.
Fonte:Relatório de Pesquisa sobre Reincidência Criminal do IPEA, de 2015.

O crescimento é notável ao considerarmos o período pós-queda do Muro de Berlim (1989), que marca a hegemonia estadunidense. Isso corrobora a tese de que as prisões, incentivadas pela mídia, legitimam o modo de produção capitalista neoliberal.
Se calcularmos também o número de presos provisórios, ou seja, que não foram sequer julgados, o índice é ainda mais alarmante. Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2.015, havia 579.423 pessoas condenadas e presas provisoriamente. Em relação às últimas, totalizavam 222.190 indivíduos. Isto é, 40% do total de condenados e presos provisórios!
Assim, as consequências do discurso punitivista imediatista são claras. Não é a conduta que é criminalizada, mas a pobreza. Esses 222.190 seres humanos não tiveram respeitado sequer seu direito constitucional de passar por um devido processo legal antes de serem considerados culpados.
A sua vulnerabilidade social, causada pela própria classe dominante, que os elimina da sociedade, determinou isso por eles. Assim, o aumento no número de condenados e presos provisórios não significa o aumento da criminalidade, mas que há uma classe demonizada, que deve ser eliminada.
Indica que existe, no Brasil, uma classe de “outros”, que não possuem mais a qualidade de seres humanos. Uma classe, como afirma Bauman (1998 apud CARVALHO, p.23), de “redundantes, inúteis, disponíveis, não existindo nenhuma 'razão racional' para sua presença contínua”. E assim o ciclo de encarceramento segue.


[bookmark: _Toc460448578]5. Conclusões
Diante do exposto, restou demonstrado que o modo de produção contemporâneo produz inúmeros problemas sociais, principalmente a exclusão. Assim, com o escopo de retirar os indivíduos marginalizados da sociedade, que representam ameaça ao sistema, por não gerarem consumo e poderem causar problemas ao patrimônio dos “cidadãos de bem”, as penas de prisão são estimuladas.
A mídia e o Estado, por fazerem parte da superestrutura, buscam legitimar as relações de produção. Logo, seus discursos vão ao encontro do modo de produção contemporâneo, propagando a ideologia hegemônica.
O Estado, na era neoliberal, perdeu quase totalmente seu poder, após a queda do contratualismo.Encontrou, portanto, nas políticas públicas repressivas a única maneira possível de se legitimar, defendendo os interesses de uma classe patrimonialista, excluindo os vulneráveis socialmente e se transformando em um Estado de proteção pessoal. 
Ademais, notou-se que a Indústria Cultural, mormente por meio de programas jornalísticos televisivos, na busca incessante do lucro,cria realidades, transmitindo aos telespectadores a sensação de que estamos sempre vulneráveis a crimes violentos. Dessa forma, estimula a cultura do medo e, consequentemente, o aumento do “medo derivado” na população.
Assim, é construída a imagem de um inimigo social, que condiz com aqueles indivíduos marginalizados que representam ameaça ao sistema capitalista neoliberal.
Por meio do discurso raso punitivista e de ódio, propagado pela mídia de massa, a opinião pública se torna violenta e incapaz de formular um pensamento crítico transformador do status quo. Assim, se torna meramente reprodutora do pensamento determinado pela classe dominante, clamando por penas mais rígidas e pela total exclusão do “outro”, demonizado.
Desse modo, é notável que o cárcere possui a função, na atualidade, de manter e reproduzir a realidade social gerada pelo novo modo de produção. Que a função primordial das prisões é eliminar do seio da sociedade, os indivíduos que o próprio sistema tornou um problema social, criminalizando não apenas delitos contra o patrimônio, mas a miséria em si.
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